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LEI Nº 7.484, DE 27 DE MARÇO DE 2024 
(Autoria: Poder Executivo) 

Dispõe sobre a Carreira Pública de 
Assistência Social do Distrito Federal e dá 
outras providências. 

 

 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, 
Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 
 

CAPÍTULO I 
DA CARREIRA 

Art. 1º A Carreira Pública de Assistência Social, criada na forma da Lei nº 
85, de 29 de dezembro de 1989, com posteriores alterações, fica reestruturada na 
forma desta Lei e passa a ser denominada Carreira Pública de Desenvolvimento e 
Assistência Social. 

Parágrafo único. Os servidores que integram a carreira de que trata esta Lei 
desempenham suas atividades nos órgãos distritais responsáveis pela execução: 

I – da Política Nacional de Assistência Social, no âmbito do Sistema Único de 
Assistência Social – SUAS; 

II – da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, no âmbito do 
Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN; 

III – da Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres e 
de Promoção da Mulher; 

IV – da Política Pública dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

V – da Política Pública dos Direitos do Idoso; 

VI – da Política Nacional de Direitos Humanos; 

VII – da Política Pública de Promoção da Igualdade Racial; 

VIII – da Política Pública de inclusão da Pessoa com Deficiência; 

IX – das demais políticas públicas relacionadas com as atribuições próprias 
de desenvolvimento e assistência social. 

Art. 2º A Carreira Pública de Desenvolvimento e Assistência Social, 
organizada em classes e padrões, é composta pelos cargos e seus respectivos 
quantitativos, na forma que segue: 

I – Especialista em Desenvolvimento e Assistência Social: 2.000 cargos; 

II – Técnico em Desenvolvimento e Assistência Social: 3.000 cargos; 
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III – Auxiliar em Desenvolvimento e Assistência Social: 500 cargos. 

 

CAPÍTULO II 
DOS CONCEITOS BÁSICOS 

Art. 3º Para efeitos desta Lei, considera-se: 

I – carreira: conjunto de cargos distribuídos de acordo com a sua 
responsabilidade e a sua complexidade; 

II – cargo: conjunto de atribuições e de responsabilidades previstas na 
estrutura organizacional que devem ser cometidas ao servidor; 

III – especialidade: área de competência correspondente às atribuições 
específicas desempenhadas pelo servidor; 

IV – qualificação profissional: aprimoramento do servidor com vistas à 
formação continuada e ao desenvolvimento no cargo; 

V – habilitação: formação do servidor em razão do grau de escolaridade e da 
qualificação profissional; 

VI – progressão: passagem do padrão em que se encontra o servidor para os 
subsequentes, dentro da mesma classe, considerando-se o tempo de serviço no 
cargo ocupado; 

VII – classe/padrão: posição do servidor na tabela de escalonamento 
vertical; 

VIII – vencimento básico: percepção pecuniária equivalente ao padrão do 
cargo ocupado pelo servidor, observada a jornada de trabalho; 

IX – remuneração: valor mensal recebido pelo servidor, conforme a Lei 
Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011; 

X – mobilidade: deslocamento do servidor no Quadro de Lotação de Pessoal 
entre órgãos do Governo do Distrito Federal. 

 

CAPÍTULO III 
DO INGRESSO NA CARREIRA 

Art. 4º O ingresso nos cargos da Carreira Pública de Desenvolvimento e 
Assistência Social dá-se mediante concurso público, obedecendo-se aos seguintes 
requisitos de investidura: 

I – Especialista em Desenvolvimento e Assistência Social: diploma de curso 
superior ou habilitação legal equivalente fornecida por instituição de ensino 
devidamente reconhecida pelo Ministério da Educação, com formação nas áreas 
indicadas e, nos casos especificados no edital normativo do concurso, registro em 
conselho de classe; 
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II – Técnico em Desenvolvimento e Assistência Social: certificado de 
conclusão de curso de ensino médio expedido por instituição educacional 
reconhecida pelo órgão próprio do sistema de ensino e, nos casos especificados no 
edital normativo do concurso, curso de formação profissional na área e registro em 
conselho de classe; 

III – Auxiliar em Desenvolvimento e Assistência Social: certificado de 
conclusão de ensino fundamental expedido por instituição educacional reconhecida 
pelo órgão próprio do sistema de ensino. 

Art. 5º O concurso público a que se refere o art. 4º é realizado por meio de 
provas ou de provas e títulos, podendo, conforme o cargo e a especialidade, ser 
acrescido de uma ou mais das seguintes etapas: 

I – teste de avaliação psicológica, compatível com as atribuições do cargo, 
no qual o candidato é considerado como apto ou inapto; 

II – investigação social, de caráter eliminatório; 

III – curso de formação, elaborado e desenvolvido pela entidade responsável 
pelo processo seletivo, em articulação com o órgão central de gestão de pessoas do 
Distrito Federal ou com aquele a quem for delegada a realização do certame. 

§ 1º As exigências de cada fase do concurso são feitas conforme as 
atribuições do cargo e da especialidade em que deve ocorrer o ingresso e definidas 
em edital. 

§ 2º Além do caráter eliminatório, a prova de conhecimentos gerais e 
específicos serve, também, para classificar os candidatos a ingresso na carreira, 
visando à convocação para as demais etapas do concurso, conforme as necessidades 
e a quantidade de candidatos aprovados. 

§ 3º Além do caráter eliminatório, o curso de formação tem, também, 
caráter classificatório entre os aprovados. 

 

CAPÍTULO IV 
DA GESTÃO DA CARREIRA 

Art. 6º Compete ao órgão central de gestão de pessoas do Governo do 
Distrito Federal a gestão da carreira de que trata esta Lei. 

§ 1º Os servidores que integram a Carreira Pública de Desenvolvimento e 
Assistência Social podem ter mobilidade para qualquer dos órgãos distritais atendidos 
pela carreira, observado o disposto no art. 1º, parágrafo único. 

§ 2º As regras da mobilidade a que se refere o § 1º devem ser estabelecidas 
por ato do órgão gestor da carreira, no prazo de 180 dias após a publicação desta 
Lei, facultada a participação do sindicato que tem a representação legal da carreira. 

§ 3º Os servidores da Carreira Pública de Desenvolvimento e Assistência 
Social que, na data da publicação desta Lei, estejam lotados e em exercício em 
qualquer dos órgãos distritais atendidos pela carreira, conforme o disposto no art. 



 

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 
Núcleo de Informatização da Legislação – NIL/SELEG 

 

 

4

1º, parágrafo único, permanecem nessa condição até que se possa promover a 
mobilidade, observadas as regras estabelecidas conforme disposto no § 2º. 

§ 4º Nos casos de desmembramento, fusão ou extinção de órgãos atendidos 
pela carreira de que trata esta Lei, a lotação e o exercício dos servidores devem ser 
definidos por ato do órgão gestor da carreira, observado o disposto no § 2º. 

§ 5º Compete ao órgão gestor da carreira, no prazo de até 90 dias após a 
publicação desta Lei, apresentar proposta de Quadro de Lotação de Pessoal – QLP, 
de cada um dos órgãos atendidos pela carreira de que trata esta Lei, para aprovação 
pelo Comitê Interno de Gestão de Pessoas – CIGP. 

Art. 7º A cessão dos servidores da carreira de que trata esta Lei ocorre nas 
hipóteses da Lei Complementar nº 840, de 2011, observado o limite de 3% do 
quantitativo dos servidores ativos por órgão de lotação. 

Art. 8º Os cargos em comissão, inclusive os de natureza especial, dos 
órgãos distritais atendidos pela carreira de que trata esta Lei, serão exercidos, 
preferencialmente, por servidores ocupantes dos cargos da Carreira Pública de 
Desenvolvimento e Assistência Social. 

 

CAPÍTULO V 
DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 

Art. 9º São atribuições gerais do Especialista em Desenvolvimento e 
Assistência Social: 

I – formular, planejar, coordenar, supervisionar e avaliar atividades 
relacionadas à gestão governamental na execução das políticas públicas descritas no 
art. 1º, parágrafo único; 

II – executar outras atividades de mesma natureza e nível de complexidade 
determinadas em legislação específica, observadas as peculiaridades da 
especialidade do cargo. 

Art. 10. São atribuições gerais do Técnico em Desenvolvimento e Assistência 
Social: 

I – executar atividades de natureza executivo-operacional relacionadas à 
gestão governamental das políticas públicas descritas no art. 1º, parágrafo único; 

II – executar outras atividades de mesma natureza e nível de complexidade 
determinadas em legislação específica, observadas as peculiaridades da 
especialidade do cargo. 

Art. 11. São atribuições gerais do Auxiliar em Desenvolvimento e Assistência 
Social: 

I – auxiliar as atividades de natureza executivo-operacional relacionadas à 
gestão governamental das políticas públicas descritas no art. 1º, parágrafo único; 

II – auxiliar outras atividades com semelhante nível de complexidade 
determinadas em legislação específica, sob orientação e supervisão. 
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Parágrafo único. Aos atuais ocupantes do cargo de que trata o caput cabe 
desempenhar as atribuições gerais do cargo. 

Art. 12. As atribuições específicas e as especialidades dos cargos desta 
carreira devem ser definidas em ato próprio do titular do órgão gestor da carreira, 
observado o disposto no art. 1º, parágrafo único. 

 

CAPÍTULO VI 
DA PROGRESSÃO 

Art. 13. São requisitos essenciais para a concessão da progressão: 

I – encontrar-se em efetivo exercício; 

II – ter cumprido o interstício de 12 meses de efetivo exercício no padrão 
atual. 

§ 1º A concessão da progressão da carreira de que trata esta Lei ocorre de 
forma automática, dispensada a publicação do ato, e deve ser registrada nos 
respectivos assentamentos funcionais. 

§ 2º Fica garantida a progressão aos servidores em estágio probatório. 

 

CAPÍTULO VII 
DA PROMOÇÃO 

Art. 14. A promoção funcional consiste na mudança do último padrão da 
classe em que o servidor se encontra para o primeiro padrão da classe 
imediatamente superior, do mesmo cargo. 

Parágrafo único. Para a concessão da promoção funcional, deve ser 
cumprido o interstício de 12 meses de efetivo exercício no padrão atual e ser 
observado o critério do merecimento, conforme regulamento próprio. 

 

CAPÍTULO VIII 
DO PROGRAMA DE FORMAÇÃO CONTINUADA 

Art. 15. O órgão central de gestão de pessoas do Governo do Distrito 
Federal, em conjunto com os órgãos distritais atendidos pela carreira de que trata 
esta Lei, deve instituir cursos de formação profissional voltados para capacitação, 
especialização e aperfeiçoamento do servidor na carreira, observada a 
disponibilidade orçamentária. 

§ 1º Os cursos têm por objetivo a formação e a capacitação profissional 
continuada na busca constante de excelência dos serviços prestados, com ênfase no 
aperfeiçoamento de habilidades ligadas às áreas de atuação dos servidores da 
carreira, com carga horária definida de acordo com o nível de atuação. 

§ 2º Os programas de formação continuada são oferecidos com base em 
levantamento prévio das necessidades e prioridades dos órgãos distritais atendidos 
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pela carreira de que trata esta Lei, pela Escola de Governo – EGOV, por entidade de 
classe ou por instituição externa, preferencialmente pública, aprovada em processo 
de credenciamento. 

§ 3º O processo de credenciamento e as diretrizes de que trata o § 2º ficam 
a cargo da EGOV. 

§ 4º Fica garantido, a partir da publicação desta Lei, preservada a lotação, o 
afastamento remunerado de, no mínimo, 1% dos servidores ativos para a realização 
de cursos a título de formação continuada, respeitada a conveniência e a 
oportunidade da administração e garantida a remuneração do cargo, percebida no 
ato do afastamento, conforme regulamentação do órgão gestor da carreira. 

§ 5º Aos órgãos atendidos pela carreira de que trata esta Lei cabe instituir, 
até o dia 31 de março de cada exercício, plano anual de capacitação que oriente as 
necessidades de capacitação do órgão. 

§ 6º A aplicação do disposto neste artigo deve observar a Lei Complementar 
nº 840, de 2011. 

Art. 16. A Escola de Governo – EGOV e os órgãos atendidos pela carreira de 
que trata esta Lei ficam encarregados de criar programa de formação continuada 
voltado à implementação e ao desenvolvimento das políticas públicas descritas no 
art. 1º, parágrafo único. 

 

CAPÍTULO IX 
DA ESTRUTURA DE REMUNERAÇÃO 

Art. 17. A tabela de escalonamento da Carreira Pública de Desenvolvimento 
e Assistência Social do Distrito Federal fica reestruturada, na forma do Anexo I. 

Parágrafo único. Os servidores que se encontrarem aposentados na data de 
publicação desta Lei, se detentores de paridade, ficam nela reposicionados, de 
acordo com o tempo de serviço no cargo em que se deu a aposentadoria, observado 
como parâmetro um padrão para cada 12 meses de efetivo exercício. 

Art. 18. Os valores dos vencimentos básicos da carreira de que trata esta 
Lei ficam estabelecidos na forma do Anexo II, na data de vigência que menciona. 

Parágrafo único. Os reajustes previstos na Lei nº 7.253, de 2 de maio de 
2023, encontram-se aplicados nas tabelas constantes do anexo de que trata o caput. 

Art. 19. A Gratificação de Desempenho Social – GDS, instituída pela Lei nº 
3.354, de 9 de junho de 2004, com alterações posteriores, calculada sobre o 
vencimento básico em que o servidor esteja posicionado, tem seus percentuais 
alterados na forma que segue: 

I – 25%, a partir de 1º de maio de 2024; 

II – 20%, a partir de 1º de outubro de 2024; 

III – 15%, a partir de 1º de maio de 2025; 
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IV – 10%, a partir de 1º de outubro de 2025; 

V – 5%, a partir de 1º de fevereiro de 2026; 

VI – extinta, a partir de 1º de junho de 2026. 

Art. 20. Fica criada a Gratificação em Desenvolvimento e Assistência Social 
– GDAS, devida aos servidores da carreira de que trata esta Lei, calculada sobre o 
vencimento básico da classe e padrão em que o servidor estiver posicionado, 
conforme a execução de atividades e os percentuais: 

I – 15% para execução em unidades administrativas e supervisão de 
serviços; 

II – 25% para execução de serviço de proteção e atenção social básica; 
serviço de convivência e fortalecimento de vínculos; serviço de proteção e 
atendimento especializado a famílias, indivíduos e vítimas; serviço em equipamento 
de segurança alimentar e nutricional; serviço de proteção social especial para 
pessoas com deficiência, idosos com direitos violados e suas famílias; conselho 
tutelar; serviços de proteção e atendimento aos órfãos do feminicídio; e serviços de 
promoção das mulheres e de atendimento a mulheres vítimas de violência; 

III – 30% para execução de serviço especializado em abordagem social; 
serviço especializado para população em situação de rua; serviço em unidades de 
acolhimento e abrigamento; serviço especializado do centro integrado de 
atendimento a criança e adolescente vítimas de violência sexual; serviço de 
abordagem multidisciplinar aos dependentes químicos e suas famílias; e serviços 
funerários. 

Parágrafo único. A gratificação de que trata o caput passa a vigorar a partir 
de 1º de outubro de 2024. 

Art. 21. A Gratificação em Políticas Sociais – GPS, criada pela Lei nº 5.184, 
de 23 de setembro de 2013, fica extinta a partir de 1º de outubro de 2024. 

Art. 22. Os servidores integrantes da carreira de que trata esta Lei deixam 
de receber a Gratificação por Atividade de Risco – GAR, criada pela Lei nº 2.743, de 
19 de julho de 2001, a partir de 1º de outubro de 2024. 

 

CAPÍTULO X 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 23. A jornada de trabalho dos servidores de que trata esta Lei pode ser 
cumprida em sistema de escala de revezamento, em unidades de funcionamento 
ininterrupto e nas demais unidades dos órgãos distritais atendidos pela carreira, na 
forma de regulamento próprio, observada a necessidade do serviço de cada órgão. 

Art. 24. Deve ser instituída pelos órgãos distritais alcançados pela carreira 
de que trata esta Lei, no prazo de 30 dias de sua publicação, Comissão Permanente 
de Avaliação de Desempenho, coordenada pelo respectivo órgão, e composta, 
obrigatoriamente, por, no mínimo, 3 integrantes da carreira. 
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Art. 25. Fica criado o Comitê Gestor da Política de Desenvolvimento e 
Assistência Social, a ser regulamentado pelo órgão gestor da carreira, no prazo 
máximo de 90 dias após a publicação desta lei. 

Art. 26. Fica instituída a identidade funcional para os servidores da Carreira 
Pública de Desenvolvimento e Assistência Social, a ser regulamentada a partir de 
proposta do órgão gestor da carreira. 

Art. 27. Nenhuma redução de remuneração ou de proventos pode resultar 
da aplicação desta Lei, sendo assegurada, na forma de Vantagem Pessoal 
Nominalmente Identificada – VPNI, a parcela correspondente à diferença 
eventualmente obtida, a qual é atualizada exclusivamente pelos índices gerais de 
reajuste dos servidores públicos distritais. 

Art. 28. Aplica-se o disposto nesta Lei, no que couber, aos servidores 
aposentados e aos beneficiários de pensão vinculados à Carreira Pública de 
Desenvolvimento e Assistência Social do Distrito Federal cujos proventos tenham 
paridade com os servidores ativos. 

Art. 29. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correm à conta das 
dotações orçamentárias do Distrito Federal. 

Art. 30. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
financeiros nas datas em que menciona. 

Art. 31. Revogam-se as Leis nº 4.450, de 23 de dezembro de 2009, nº 
5.184, de 23 de setembro de 2013, e nº 5.352, de 4 de junho de 2014. 

 

Brasília, 27 de março de 2024 
135º da República e 64º de Brasília 

 

IBANEIS ROCHA 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, de 27/03/2024, Edição extra. 

(Nota: os anexos podem ser consultados no Diário Oficial do Distrito Federal, de 27/03/2024, Edição 
extra.) 


